
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2021/CPL/COREN/MA

UASG Nº 926473

PAD Nº. 287/2021 – COREN/MA

OBJETO:  AQUISIÇÃO  DE  PEÇAS  PARA  REPOSIÇÃO  E/OU  MANUTENÇÃO
CORRETIVA/PREVENTIVA DOS COMPUTADORES,  NOTEBOOKS,  BEM  COMO  DA
REDE  DE  COMPUTADORES,  VISANDO  ATENDER  AS  NECESSIDADES  DO
CONSELHO  REGIONAL DE  ENFERMAGEM  DE  MARANHÃO  (SEDE/SUBSEÇÕES)
CONFORME ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS
NESTE INSTRUMENTO E SEUS ANEXOS. 

ORGÃO LICITADOR: COREN-MA

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 06/12/2021

HORA: 09h00min (horário de Brasília)

LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação do Coren-MA, localizada na Rua
Carutapera, nº 03º, Renascença, em São Luís-Ma. 

PREGOEIRO: Marcelo Jorge Monteiro de Jesus

Senhor Licitante, 

Objetivando comunicação futura entre ao Coren/MA e o licitante, solicitamos a V.Sa. o
preenchimento e remessa do  RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL,  ANEXO VIII  deste
Edital,  à Comissão Permanente de Licitação, por meio do email,  cpl@corenma.gov.br
ou pessoalmente.

O  não  encaminhamento  do  RECIBO  exime  o  Pregoeiro  e  Equipe  de  Apoio  da
comunicação de eventuais retificações e/ou esclarecimentos referentes ao instrumento
convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2021/CPL/COREN/MA

UASG Nº 926473

PAD Nº. 287/2021 – COREN/MA

O  PREGOEIRO DO CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO MARANHÃO-
COREN/MA, inscrita no CNPJ sob o nº 06.272.868/0001-27, situado na Rua Carutapera,
03 – Jardim Renascença, São Luis/MA, designado pela Portaria nº 127 de 02 de abril de
2020, leva a conhecimento dos interessados que às  09h (horário de Brasília) do dia
06/12/2021, realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico,  do tipo menor preço,
sobre a aquisição de peças para reposição e/ou manutenção corretiva/preventiva
dos  computadores,  notebooks,  bem  como  da  rede  de  computadores,  visando
atender  as  necessidades  do  Conselho  Regional  de  Enfermagem  de  Maranhão
(sede/subseções)  conforme  especificações,  quantitativos  e  condições
estabelecidas neste instrumento e seus anexos, considerando os preços unitários e
totais,  mediante  as  condições  estabelecidas  neste  Edital,  constante  do  PAD  nº.
287/2021, conforme descrito neste Edital e seus Anexos e nos termos da Lei nº 10.520,
de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto
9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012 , do
Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, das Instruções Normativas SEGES/MP
nº  05,  de  26  de  maio  de  2017  e  nº  03,  de  26  de  abril  de  2018  e  da  Instrução
Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de
14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-
se,  subsidiariamente,  a  Lei  nº  8.666,  de  21  de  junho  de  1993 e  as  exigências
estabelecidas neste Edital.

A licitação será processada exclusivamente por meio eletrônico, sendo necessário que
os  licitantes  interessados  providenciem  o  credenciamento  junto  ao  COMPRASNET
através  do  site www.comprasgovernamentais.gov.br,  para  obtenção  da  chave  de
identificação e de senha no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas antes da data
determinada para a realização do Pregão Eletrônico. 

Na hipótese de não haver  expediente  no dia  de  realização do Pregão Eletrônico,  a
licitação  será  realizada  no  primeiro  dia  útil  subsequente,  mantendo-se  inalterado  o
horário de Brasília - DF.
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1. DO OBJETO

1.1.  O objeto  da  presente  licitação  é  a  escolha  da  proposta  mais  vantajosa  para  a
aquisição  de  peças  para  reposição  e/ou  manutenção  corretiva/preventiva  dos
computadores, notebooks, bem como da rede de computadores, visando atender as
necessidades  do  Conselho  Regional  de  Enfermagem  de  Maranhão
(sede/subseções)  conforme  especificações,  quantitativos  e  condições
estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

1.2.  A  licitação  será  dividida  em  itens, conforme  tabela  constante  do  Termo  de
Referência,  facultando-se ao licitante  a  participação em quantos  itens  forem de seu
interesse. 

1.3.  O  critério  de  julgamento  adotado  será  o  menor  preço do  item,  observadas  as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As  despesas  para  atender  a  esta  licitação  estão  programadas  em  dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento do Coren/MA para o exercício de 2021, na
classificação abaixo:

6.2.2.1.1.02.44.90.052.004 – Bens de Informática

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2.  O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal,
no sítio  www.comprasgovernamentais.gov.br  ,  por  meio de certificado digital  conferido
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes a este Pregão.

3.4.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas
em  seu  nome,  assumir  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,
inclusive  os  atos  praticados  diretamente  ou  por  seu  representante,  excluída  a
responsabilidade  do  provedor  do  sistema  ou  do  órgão  ou  entidade  promotora  da
licitação por  eventuais  danos decorrentes  de uso indevido  da senha,  ainda que por
terceiros.
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3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
no  Sicaf  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,
devendo  proceder,  imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A  não  observância  do  disposto  no  subitem  anterior  poderá  ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão  participar  deste  Pregão  interessados cujo  ramo  de  atividade  seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no
art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.2.  Será  concedido  tratamento  favorecido  para  as  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº
11.488,  de  2007,  para  o  agricultor  familiar,  o  produtor  rural  pessoa  física  e  para  o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123,
de 2006.

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma
da legislação vigente;

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3.  estrangeiros  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com  poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em
processo de dissolução ou liquidação;

4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
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4.3.7.  organizações da Sociedade Civil  de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

4.4.  Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não”
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123,
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42
a 49; 

4.4.1.1.  nos  itens  exclusivos  para  participação  de  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.4.1.2.  nos  itens  em  que  a  participação  não  for  exclusiva  para  microempresas  e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de
o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123,
de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4.  que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos,  salvo menor,  a  partir  de 14 anos,  na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.6.  que a proposta foi  elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7.  que  não  possui,  em  sua  cadeia  produtiva,  empregados  executando  trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso
III do art. 5º da Constituição Federal;

4.4.8.  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.5.  A  declaração  falsa  relativa  ao  cumprimento  de  qualquer  condição  sujeitará  o
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

COREN-MA

FOLHA___________

RUBRICA_________



5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1 Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de
envio desse documento.

5.2 O  Envio  da  proposta,  acompanhada  dos  documentos  de  habilitação  exigidos
neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3 Os licitantes  poderão  deixar  de  apresentar  os  documentos de habilitação que
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.

5.4 As  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  deverão  encaminhar  a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art, 43, §1º, da LC nº 123, de 2006.

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão  pública  do  Pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de
sua desconexão. 

5.6 Até  a  abertura  da  sessão  pública,  os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos
de negociação e julgamento da proposta.

5.8 Os  documentos  que  compõem  a  proposta  e  a  habilitação  do  licitante  melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso
público após o encerramento do envio de lances.

6. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante  deverá  enviar  sua proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e total do item;
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6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação
do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou
de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o
caso; 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam
direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento
do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e,
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.
71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7.  DA  ABERTURA  DA  SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E
FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2.  O Pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas,  desclassificando  desde  logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no
Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
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7.2.2.  A desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3.  A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3.  O  sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas,  sendo  que
somente estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro
e os licitantes.

7.5.  Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7.  O  licitante  somente  poderá  oferecer  lance  de  valor  inferior  ou  percentual  de
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8.  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que
cobrir a melhor oferta deverá ser de 20 (vinte) segundos.

7.9. Será  adotado  para  o  envio  de  lances  no  pregão  eletrônico  o  modo  de  disputa
“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
lance final e fechado.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o
que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado,
findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.11.  Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.1.  Não  havendo  pelo  menos  três  ofertas  nas  condições  definidas  neste  item,
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até
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o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará
os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.12.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens
anteriores,  haverá  o reinício  da etapa fechada,  para  que os  demais licitantes,  até o
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.13.  Poderá o pregoeiro,  auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente,  admitir  o
reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado
atender às exigências de habilitação.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16.  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão,  o  sistema  eletrônico  poderá  permanecer  acessível  aos  licitantes  para  a
recepção dos lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior  a  dez minutos,  a  sessão pública  será  suspensa e  reiniciada somente  após
decorridas  vinte  e  quatro  horas  da  comunicação  do  fato  pelo  Pregoeiro  aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.18. O Critério de julgamento adotado será o de menor preço, conforme definido neste
Edital e seus anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20.  Em  relação  a  itens  não  exclusivos  para  participação  de  microempresas  e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação automática,  junto à Receita Federal,  do porte da entidade empresarial.  O
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº
8.538, de 2015.

COREN-MA

FOLHA___________

RUBRICA_________



7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
melhor lance  serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última  oferta  para  desempate,  obrigatoriamente  em  valor  inferior  ao  da  primeira
colocada,  no prazo de 5 (cinco)  minutos  controlados pelo sistema,  contados após a
comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou  não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por  cento),  na ordem de classificação,  para o exercício  do mesmo direito,  no
prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24.  No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e
empresas  de  pequeno  porte  que  se  encontrem  nos  intervalos  estabelecidos  nos
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que
primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens produzidos:

7.26.1. no pais;

7.26.2. por empresas brasileiras; 

7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas ou os lances empatados. 

7.28.  Encerrada a  etapa de envio  de  lances da sessão pública,  o  pregoeiro  deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado
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o  melhor  preço,  para  que  seja  obtida  melhor  proposta,  vedada  a  negociação  em
condições diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

7.28.2.. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento
da proposta.

8. ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

8.1.  Encerrada  a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada
em primeiro  lugar  quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à  compatibilidade  do  preço  em
relação  ao  máximo  estipulado  para  contratação  neste  Edital  e  em  seus  anexos,
observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º
10.024/2019.

8.2.  O  licitante  qualificado  como  produtor  rural  pessoa  física  deverá  incluir,  na  sua
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa
RFB  n.  971,  de  2009,  em  razão  do  disposto  no  art.  184,  inciso  V,  sob  pena  de
desclassificação. 

8.3.  Será  desclassificada  a  proposta  ou  o  lance  vencedor,  apresentar  preço  final
superior  ao preço máximo fixado (Acórdão nº  1455/2018 -TCU -  Plenário),  desconto
menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3.1.  Considera-se  inexequível  a  proposta  que apresente  preços global  ou  unitários
simbólicos,  irrisórios  ou  de  valor  zero,  incompatíveis  com os  preços  dos  insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório
da  licitação  não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4.  Qualquer  interessado  poderá  requerer  que se  realizem diligências  para  aferir  a
exequibilidade  e  a  legalidade  das  propostas,  devendo  apresentar  as  provas  ou  os
indícios que fundamentam a suspeita;
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8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6.  O  Pregoeiro  poderá  convocar  o  licitante  para  enviar  documento  digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas)
horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante  e  procedência,  além  de  outras  informações  pertinentes,  a  exemplo  de
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.7.  Se  a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassificado,  o  Pregoeiro  examinará  a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8.  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a
nova data e horário para a sua continuidade.

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.9.1.  Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.2.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

8.10.  Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.
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8.11.  Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  o  pregoeiro  verificará  a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. HABILITAÇÃO 

9.1.  Como  condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do  licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção  que  impeça  a  participação  no  certame  ou  a  futura  contratação,  mediante  a
consulta aos seguintes cadastros:  

a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
c)  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade
Administrativa,  mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
d)  Lista  de  Inidôneos  e  o  Cadastro  Integrado  de  Condenações  por  Ilícitos
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.1.  Para  a  consulta  de  licitantes  pessoa  jurídica  poderá  haver  a  substituição  das
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,
dentre  as  sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1.  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.2.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.3.  O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  à  sua
desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação.
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9.1.4.  No  caso  de  inabilitação,  haverá  nova  verificação,  pelo  sistema,  da  eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006,  seguindo-se  a  disciplina  antes  estabelecida  para  aceitação  da  proposta
subsequente.

9.2.  Caso  atendidas  as  condições  de  participação,  a  habilitação  dos licitantes  será
verificada  por  meio  do  SICAF,  nos  documentos  por  ele  abrangidos em  relação  à
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira
e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de
2018.

9.2.1.  O  interessado,  para  efeitos  de  habilitação  prevista  na  Instrução  Normativa
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições
exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para
recebimento das propostas;

9.2.2.  É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em
conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se
a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024,
de 2019.

9.3.  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas)
horas, sob pena de inabilitação.
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9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.

9.5.  Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,  exceto
aqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza,  comprovadamente,  forem  emitidos
somente em nome da matriz.

9.6.1.  Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  licitante  matriz  e  filial  com diferenças  de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8. A Habilitação Jurídica

9.8.1.  No  caso  de  empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3.  No  caso  de  sociedade  empresária  ou  empresa  individual  de  responsabilidade
limitada  -  EIRELI:  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em vigor,  devidamente
registrado  na  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de  documento
comprobatório de seus administradores;

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro  onde tem sede a matriz,  no caso de ser  o  participante sucursal,  filial  ou
agência;

9.8.5.  No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;
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9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto
de autorização;

9.8.8.  No caso de exercício de atividade de vendas de automóveis: ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos do artigo
28 da Lei n° 8.666/1993.

9.8.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

9.9. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2.  prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos
tributários federais  e  à Dívida Ativa da União (DAU) por  elas administrados,  inclusive
aqueles  relativos  à  Seguridade Social,  nos  termos da Portaria  Conjunta  nº  1.751,  de
02/10/2014,  do  Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  da  Procuradora-Geral  da
Fazenda Nacional.

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  justiça  do  trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.9.5.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou
sede  do  licitante,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível  com  o  objeto
contratual; 

9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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9.9.7.  Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao
objeto  licitatório,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  declaração  da  Fazenda
Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.9.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição,
sob pena de inabilitação.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

9.10.1.  Certidão  negativa  de  falência  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  da  pessoa
jurídica;

9.10.2.  balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último  exercício  social,  já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;

9.10.2.1.  No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação
de balanço patrimonial  do último exercício financeiro. (Art.  3º do Decreto nº 8.538, de
2015);

9.10.2.2.  No  caso  de  empresa  constituída  no  exercício  social  vigente,  admite-se  a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade;

9.10.2.3.  É admissível  o  balanço  intermediário,  se  decorrer  de  lei  ou  contrato
social/estatuto social.

9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados
da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de
1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida
pelo órgão fiscalizador;

9.10.3.  A comprovação  da  situação  financeira  da  empresa  será  constatada  mediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas:
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LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral  (LG),  Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),
deverão  comprovar,  considerados  os  riscos  para  a  Administração,  e,  a  critério  da
autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de  10% (dez
por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.11.1.  Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  de  bens  em  características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente,
por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público
ou privado.

9.11.1.1.  Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

9.11.1.1.1. Venda de automóveis com características iguais ou parecidas ao que está
estabelecido no Termo de Referência.

9.11.2. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os  benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  n.  123,  de
2006,  estará  dispensado  (a)  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de  contribuintes
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações
contábeis do último exercício.

9.11.3.  A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal  e trabalhista  não
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

COREN-MA

FOLHA___________

RUBRICA_________



9.11.3.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à
fase de habilitação.

9.11.4.  Caso  a  proposta  mais  vantajosa  seja  ofertada  por  licitante  qualificada  como
microempresa ou empresa de pequeno porte,  e  uma vez constatada a  existência  de
alguma  restrição  no  que  tange  à  regularidade  fiscal  e  trabalhista,  a  mesma  será
convocada  para,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  após  a  declaração  do  vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da
administração  pública,  quando  requerida  pelo  licitante,  mediante  apresentação  de
justificativa.

9.11.5.  A não-regularização  fiscal  e  trabalhista  no  prazo  previsto  no  subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal  e trabalhista,
será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.11.6.  Havendo necessidade de analisar  minuciosamente  os  documentos exigidos,  o
Pregoeiro  suspenderá  a  sessão,  informando  no  “chat”  a  nova  data  e  horário  para  a
continuidade da mesma.

9.11.7.  Será  inabilitado  o  licitante  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

9.11.8. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate  ficto,  previsto  nos  artigos  44  e  45  da  LC  nº  123,  de  2006,  seguindo-se  a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.11.9.  O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente,
isto  é,  somando  as  exigências  do  item em que  venceu  às  do  item em que  estiver
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das
sanções cabíveis.

9.11.9.1.  Não  havendo  a  comprovação  cumulativa  dos  requisitos  de  habilitação,  a
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m)
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.
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9.11.10.  Constatado o atendimento  às  exigências  de habilitação fixadas no Edital,  o
licitante será declarado vencedor.

9.12. DOCUMENTAÇÃO SUPLEMENTAR 

9.12.1. As licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar:

9.12.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9.12.1.2.  Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual  ou Municipal,  se
houver, relativo à sede ou domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

9.12.1.3.  Certidão  Simplificada  da  Junta  Comercial  do  Estado  do  Maranhão,  PARA
EMPRESAS  E  SOCIEDADES  EMPRESARIAIS  SEDIADAS  NO  ESTADO  DO
MARANHÃO;

9.12.1.4.  Inexistência  de  fato  superveniente  que  o  impeça  de  participar  do  certame
(ANEXO III);

9.12.1.5.  Cumprimento  do  disposto  no  inciso  XXXIII  do  art.  7º  da  Constituição
Federal/1988 (ANEXO IV);

9.12.1.6.  Declaração  de  que  não  emprega  menores  de  dezoito  anos  em  trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho,
salvo  na  condição  de  aprendiz,  a  partir  de  quatorze  anos,  de  conformidade  com o
disposto no art. 27, inciso V, da Lei nº 8.666/93, nos termos do ANEXO II. 

9.12.1.7. Concordância com as condições estabelecidas neste edital e que atende aos
requisitos de habilitação;

9.12.1.8. Atendimento aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e suas
alterações, no caso de microempresas e empresas de pequeno porte.

10. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo
de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1.  Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
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10.1.2. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao
lance vencedor;

10.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante  vencedor,
para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for
o caso.

10.2.1.  Todas  as  especificações  do  objeto  contidas  na  proposta,  tais  como  marca,
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento
a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5.  A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital  e seus Anexos, não sendo
considerada  aquela  que  não  corresponda  às  especificações  ali  contidas  ou  que
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6.  As propostas  que contenham a descrição do objeto,  o  valor  e  os  documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1.  Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,
será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste
a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões)
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2.  Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.
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11.2.1.  Nesse  momento  o  Pregoeiro  não  adentrará  no  mérito  recursal,  mas  apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2.  A falta  de  manifestação  motivada  do  licitante  quanto  à  intenção  de  recorrer
importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes,
desde  logo,  intimados  para,  querendo,  apresentarem  contrarrazões  também  pelo
sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente,  sendo-lhes  assegurada  vista  imediata  dos  elementos  indispensáveis  à
defesa de seus interesses.

11.3.  O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização  da  sessão  pública  precedente  ou  em  que  seja  anulada  a  própria  sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2.  Quando  houver  erro  na  aceitação  do  preço  melhor  classificado  ou  quando  o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº
123/2006.  Nessas  hipóteses,  serão  adotados  os  procedimentos  imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2.  Todos os licitantes remanescentes deverão ser  convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2.  A convocação feita por e-mail  dar-se-á de acordo com os dados contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
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13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1.  O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras
constantes do Termo de Referência.

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

15.1.  Será  exigida  garantia  contratual  dos  bens fornecidos na presente  contratação,
complementar à legal, conforme prazos mínimos e demais regras constantes do Termo
de Referência.

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação,  para  assinar  o  Termo  de  Contrato  ou  aceitar  instrumento  equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.2.1.  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para  a  assinatura  do  Termo  de  Contrato  ou  aceite  do  instrumento  equivalente,  a
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja
assinado ou aceito no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento.

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
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16.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

16.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus
anexos;

16.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos
nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

16.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme
previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.

16.5.  Previamente  à  contratação  a  Administração  realizará  consulta  ao  SICAF  para
identificar  possível  suspensão temporária  de  participação em licitação,  no  âmbito  do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26
de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002,
consulta prévia ao CADIN.

16.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato,
e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento,
sem ônus, antes da contratação.

16.5.2.  Na  hipótese  de  irregularidade  do  registro  no  SICAF,  o  contratado  deverá
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

16.6.  Na  assinatura  do  contrato  ou  da  ata  de  registro  de  preços,  será  exigida  a
comprovação  das  condições  de  habilitação  consignadas  no  edital,  que  deverão  ser
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços,
a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais
cabíveis  a  esse  licitante,  poderá  convocar  outro  licitante,  respeitada  a  ordem  de
classificação,  para,  após a comprovação dos requisitos para habilitação,  analisada a
proposta  e  eventuais  documentos  complementares  e,  feita  a  negociação,  assinar  o
contrato ou a ata de registro de preços.
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17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17.1.  As regras  acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.

20. DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a este Edital.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

21.1.  Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº  10.520,  de  2002,  o
licitante/adjudicatário que: 

21.1.1.  Não  assinar  o  termo  de  contrato  ou  aceitar/retirar  o  instrumento  equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

21.1.3. Apresentar documentação falsa;

21.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
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21.1.6. Não mantiver a proposta;

21.1.7. Cometer fraude fiscal;

21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;

21.2.  As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes  do cadastro de
reserva,  em  pregão  para  registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o
compromisso assumido injustificadamente.

21.3.  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

21.4.  O  licitante/adjudicatário  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos
subitens anteriores ficará sujeito,  sem prejuízo da responsabilidade civil  e criminal,  às
seguintes sanções:

21.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

21.4.2. Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;

21.4.3.  Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  entidade  ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,
pelo prazo de até dois anos;

21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF,
pelo prazo de até cinco anos;

21.5.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

21.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato
lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  dos processos
administrativos  necessários  à  apuração da  responsabilidade da empresa deverão  ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
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sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização – PAR.

21.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.9.  O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administrativos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com
ou sem a participação de agente público.

21.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta  do  licitante,  a  União  ou  Entidade  poderá  cobrar  o  valor  remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

21.11.  A aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na
Lei nº 9.784, de 1999.

21.12.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

22.2.  A  impugnação  poderá  ser  realizada  por  forma  eletrônica,  pelo  e-mail
cpl@corenma.gov.br  ou  por  petição  dirigida  ou  protocolada  no  endereço  Rua
Carutapera,  nº  03,  Jardim  Renascença,  São  Luís/MA,  CEP  65075-690,  Setor  de
Compras e Licitações.

22.3.  Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da
data de recebimento da impugnação.
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22.4.  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

22.5.  Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado
no Edital.

22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame.

22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

22.8.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

23.2.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

23.3.  Todas as  referências  de tempo no Edital,  no  aviso  e  durante  a  sessão pública
observarão o horário de Brasília – DF.

23.4.  No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que  não alterem a substância  das  propostas,  dos documentos  e  sua validade
jurídica,  mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.6.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor  da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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23.7.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

23.8.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.

23.9.  O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os
princípios da isonomia e do interesse público.

23.10.  Em caso  de  divergência  entre  disposições  deste  Edital  e  de  seus  anexos  ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.11.  O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço  eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br,  e  também  poderão  ser  lidos  e/ou  obtidos  no
endereço  Rua Carutapera, nº 03, Jardim Renascença, São Luís/MA, CEP 65075-690,
nos dias úteis, no horário das 09 (nove) horas às 16 (dezesseis) horas, mesmo endereço
e  período  no  qual  os  autos  do  processo  administrativo  permanecerão  com  vista
franqueada aos interessados.

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
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ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO II - Modelo de Declaração de Pessoa Jurídica

ANEXO III - Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos

ANEXO IV  -  Declaração  de  cumprimento  do  disposto  no  inciso  XXXIII  do  art.7º  da
Constituição Federal de 1988

ANEXO V - Modelo de Proposta

ANEXO VI - Minuta do Contrato

ANEXO VII - Recibo De Retirada De Edital

São Luís (MA), 22 de novembro de 2021.

Marcelo Jorge Monteiro de Jesus
Pregoeiro COREN/MA
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 016/2021 – CPL/COREN/MA

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

I – DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de bens e/ou peças
para  manutenção  corretiva/preventiva  dos  computadores,  notebooks,  bem como da
rede de computadores,  visando atender  as necessidades do Conselho Regional  de
Enfermagem de Maranhão (sede/subseções) conforme especificações, quantitativos e
condições estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

1.2. As especificações detalhadas de cada item estão contidas no quadro abaixo.

II – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

Quadro descritivo:

Item Descrição Especificação Marcas
sugeridas(*) QTDE

1.
HD  500gb  SSD
interno2,5"

Uni
HD  500  GB  SSD  5400  RPM
2,5” Para Notebooks 

KINGSTON
ou  Western
Digital

15

2.
HD  4Tb  Sata  5400
RM 2,5”

Uni
HD  500  GB  SSD  5400  RPM
2,5”

Seagate ou
Western
Digital

04

3.
HD  4tb  externo
portátil usb 3.0

Uni.
HD  portátil  04  Tb  USB  3.0  –
4,8Gb/s

Seagate ou
Western
Digital

03

4. Teclado Uni
Teclado  com  fio  USB  padrão
abnt2

- 30

5. Mouse Uni Mouse com fio USB 3 botões - 30

6.
Caixa  de  cabo
MultLan  Cat  6  cor
vermelha

CX
Caixa de cabo multlan Cat 6
Cor azul

Sohoplus  ou
Furukawa

01

7.
Caixa  de  cabo
MultLan  Cat  6  cor
azul

CX
Caixa de cabo multlan Cat 6
Cor azul

Sohoplus  ou
Furukawa

01

8. Alicate de crimpar Uni Alicatem  de  crimpagem - 02
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RJ45/RJ 11

9. Alicate puck down Uni
Alicate  de  inserção  Punck
Down, RJ45

- 02

10. Localizador de cabo Uni
Zumbidor Tx1500 Multitoc Rj45
Rj11

Multitoc 01

11. Jogo de Alicates Uni
Kit  jogo  de  alicates-Universal-
Corte-Bico Pressão.

- 01

12.
Soprador  Ar
Aspirador

Uni
Soprador Aspirador Elétrico
Potência: 600 Watts

- 01

13. Switch 8 portas Uni Switch 8 portas 10/100/1000 intelbras 05

14. Switch 24 portas Uni Switch 24 porta gigabits
Dlink,  Cisco,
Dell,
Intelbrás

03

15.
Switch  24  portas
Gerenciável

Uni
Switch  24  porta  gigabits
gerenciável D’link

Dlink,  Cisco,
Dell

02

16.

Rack  19  Fechado
com  badeija  fixa  4
pontos  com
parafusos

Uni

Rack 19 Fechado Piso Servidor
36u X 670mm
Altura Externa: 178cm
Largura Externa: 60cm
Profundidade: 67cm
Kit Rodizio Incluso

- 01

17.
Access  Point
Ubiquiti UniFi, Indoor
- UAP-AC-PRO

Uni

Access  Point  especificações:  -
COMPATÍVEL  COM
SOFTWARE  DE
GERENCIAMENTO
EXISTENTE;  -  Ambiente
Recomendado:  Indoor  -
Alcance:  122m  -  2.4GHz
Velocidade:  450Mbps  -  5GHz
Velocidade:  1300Mbps  -  Max
Usuários:  120  -  PoE  modo:
802.3af PoE+ | 802.3at - Portas:
2  x  Ethernet  10/100/1000  -
Peso: 970 gramas SUGESTÃO:
Access  Point  Ubiquiti  UniFi,
Indoor - UAP-AC-PRO

Ubiquiti 04

18. Espaço em Nuvem
Local  para armazenar arquivos
de backup em nuvem de 1Tb

- 01

19. Smartphone Uni
Aparelho  telefônico  celular  -
SMARTPHONE TIPO DE CHIP:

Samsung 04

COREN-MA

FOLHA___________

RUBRICA_________



NANO CHIP QUANTIDADE DE
CHIPS: DUAL CHIP MEMÓRIA
INTERNA  MÍNIMA:  32  GB
MEMÓRIA RAM MÍNIMA:  2GB
PROCESSADOR: OCTA-CORE
MÍNIMO  1.6GHZ  SISTEMA
OPERACIONAL:  ANDROID
TIPO  DE  TELA:  SUPER
AMOLED  TAMANHO  MÍNIMO
DO  DISPLAY:  5.6"
RESOLUÇÃO  MÍNIMA:
1480X720  (HD+)  CÂMERA
TRASEIRA  MÍNIMO:  13  MP
CÂMERA FRONTAL MÍNIMO: 8
MP  CONECTIVIDADE:  WI-FI,
3G,  4G  RECURSO  DE
CHAMADA:  VIVA  VOZ
GARANTIA  DO
FORNECEDOR: 12 MESES

20.

Monitor  LCD  com
retroiluminação  LED
23Pol.  FullHD  Ref.:
P2314H

Uni
Monitor  LCD  com
retroiluminação  LED  23Pol.
FullHD Ref.: P2314H

Dell 06

21.
Computadores micro
com teclado,  mouse
com Monitor 23”

Uni

Dell  optiplex  7070  ou
compatível.
Intel Core i5-9400T (6 núcleos,
9 MB, 6 T, até 3,4 GHz, 35 W),
memória  ram  8b,  hd  1tb.
Windows  10  prof,  Monitor  23"
Dell  P2319H  ou  compatível,
HDMI/DisplayPort,  Altura
Ajustável

Dell 17

22.
Kit  multimídia  para
computador

Uni Caixa de som 6w usb 10

23. Webcam Uni
Webcam  720p  usb  2.0  com
microfone embutido

Logitech 03

24. Raspberry Pi4 Pi 4 B Uni Kit  Raspberry  Pi  4  Modelo  B
4gb  Ram,  Fonte  de
alimentação,  Hdmi,  cartão  de
Ssd64  de  armazenamento,
DissiPad  Cooler,  case  de

02
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proteção

25. Caixa Organizadora Uni Caixa Organizadora 30 Litros 04

26.
Cabo de áudio P2 X
P10 5m

Uni
Cabo Auxiliar P2 X P10 Estéreo
5 Metros Som Áudio

03

27.
Cabo  de  áudio  P10
X P10 5m

Uni
Cabo  Auxiliar  P10  X  P10
Estéreo 5 Metros Som Áudio

03

28.
Cabo de áudio P2 X
P2 5m

Uni
Cabo Auxiliar P2 X P2 Estéreo 5
Metros Som Áudio

03

29.

Cabo  Para
Microfone Xlr Macho
Fêmea Profissional -
10 Metros

Uni
Cabo Para Microfone Xlr Macho
x  Fêmea  Profissional  -  10
Metros

03

30.
Chaveador  KVM 4P
ou 8P USB

Uni

Montado  em  rack  suporta
interfaces USB e PS / 2 no lado
do console, botões para alternar
entre  PCs  para  obter  um
gerenciamento  flexível.  Com
cabos de ligação

01

31.
Microfone  com  Fio
de mão 

microfone/ tipo: de mão com fio/
características  adicionais:  para
eventos  e  cerimônias/
aplicação:  eletronicas/
referência fabricante: leson sm-
58 p4. Garantia de 12 meses.

03

32.

Cartão  de  Memória
micro sd 128 Gb de
armazenamento

Memória Em Cartão Magnético,
Capacidade  Memória  128  Gb,
Tipo  Cartao  Micro  Sd,  Uso
Informática,  Aplicação
Armazenar  Fotos,  Imagens  E
Dados,  Características
adicionais Com Adaptador

03

33.
Conector RJ45 cat 6
( Furukawa ou soho)

Conector  RJ45  macho  CAT.5e
para  conexão  de  cabos;  com
vias  de  contato  em  bronze
fosforoso;  compatível  as
normas EIA/TIA 568A e 568B.

500

34.
Conector  fêmea
RJ45 cat 6

Gabinete - CONECTOR FEMEA
JACK  RJ45  CAT 5e  BRANCO
STANDARD

100

35. Storage  NAS Servidor, tipo san- storage area 01
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(Network  Attached
Storage) 

network,  processadores  físicos
4,  núcleos  por  processador  8,
memória  ram  96  gb,  interface
rede lan superior a 4, interface
rede san 3 a 4, armazenamento
sata  com  discos  sata,
armazenamento sas com discos
sas,  armazenamento  ssd  com
discos  ssd,  fonte  alimentação
220vac-50/  60hz,  sistema
operacional  proprietário,
garantia  on  site  superior  48
meses

36.
Licença  Microsoft
Office 2016

Uni

Pacote  de  aplicativos  da
Microsoft versão 32bits e 64bits
com os programas Word, Excel,
Power Point, Access.

20

37.

Licenças  do
software  antivírus
Kaspersky  Endpoint
Security  for
Business Select

Aquisição  de  LICENÇAS
PERPETUA  DO  SOFTWARE
KASPERSKY  ENDPOINT
SECURITY  FOR  BUSINESS
SELECT,  com  o  objetivo  de
atender  às  demandas
relacionadas  a  proteção  de
dados em endpoint e servidores
contra malwares e ransomware,
visando  a  continuidade  dos
serviços de TI

50

38. Camera Cannon SI3 Uni Câmera  Fotográfica
Digitalcamera  Com  Lente  Ef-S
18-55Mmface  Detectionwi-Fi
Certifiedgravação De Vídeo :4K
(23,98, 25 Fps), Fullhd 1920 X
1080 (59,94, 50 Fps, 29,97, 25
Fps,)  Mov  (Vídeo:  H.264All-I
Full  Hd,  Sem  Som  Apenas
Vídeos Em Time-Lapse)Monitor
Lcd  Angular  De  3,0
Polegadaszoom  Ótico  :  3X
(Lente)  Tipo  De  Foco  :
Automático,  Manualmodos  De

Cannon 02
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Flash:  Automático,  Flash
Manual,  Transmissor  Speedlite
Integrado;  -Alcance  Do  Flash:
Até Uma Distância Focal De 17
Mm  (Equivalente  A  35  Mm:
28Mm)Fonte  De  Alimentação  :
Bateria
Recarregávelsensibilidade  Iso  :
Iso  100-25600  (Expansível  Até
51200)

39.

Microfone  De  Mesa
Usb  Omnidirecional
Para  Vídeo
Conferência

Uni

Microfone  De  Mesa
Omnidirecional  Para
Conferência  /  Vídeo
Conferências,  Reuniões  Via
Skype  /  Zoom
Meeng,Conectividade  Usb,
Compativel  Com Softwares De
Chamadas  De  Vídeos,  Com
Tecnologia  De  Cancelamento
Deruído Embuda No Microfone,
Com  Faixa  De  Captação  De
Voz  De  No  Mínimo  3Mt,
Compativel  Com  Windows
7,Windows  10  Ou  Superior.
Garantia  Mínima  De  12  (Doze
Meses)  Contra  Quaisquer
Defeitos  De  Fabricação  E/Ou
Defuncionamento..

01

40. Tripé  Telescópico
Profissional  P/
Câmera/Celular
Tripod 3110

Uni Tripé  Universal  para  Câmera
Fotográfica.  Tripé  telescópico
em alumínio, com comprimento
fechado  de  68  cm  e  altura
máxima  de  1,30Mts;  universal
(pode  ser  usado  por  qualquer
câmera);  suporte  para  auxiliar
na  mudança  de  posição;
gancho para prender bolsa com
acessórios;  manivela  para
mudança  de  altura  média;
travas para fixação da posição;
suporte  de  câmera  destacável
para agilidade em fotos sem o
tripé  ou  mudança  de
acessórios;  anel  central

02
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rosqueado (fixa os pés do tripé
impedindo  que  o  mesmo  se
desmonte acidentalmente);  pés
em borracha e ajuste de terreno
para  melhor  estabilidade;
alavanca  de  ajuste  de  altura
milimétrica;  gatilho  de  saque
rápido;  com  bolsa  para
transporte.

41. Televisor  Smart  TV
50"

Uni Televisor Led 4K Smart Tv 50"
Com  As  Seguintes
Características  Mínimas:
Tamanho  Da  Tela:  50",
Resolução:  3840  X  2160.
Características  De  Vídeo:
Frequência  Da  Tela:  Mínimo
60Hz,  Hdr  (High  Dynamic
Range), Uhd Dimming, Contrast
Enhancer:  Sim,  Auto  Motion
Plus:  Sim,  Modo  Filme:  Sim.
Características De Áudio: Dolby
Digital  Plus:  Sim,  Dts  Codec:
Sim, Potência (Rms): Mínimo 20
W,  Tipo  De  Alto-Falante:  2
Canais,  Wallmount  Sound
Mode:  Sim.  Características  De
Software:  Aplicativos:  Sim,
Navegador (Web Browser): Sim,
Espelhamento  Do  Smartphone
Para  Tv,  Dlna:  Sim.
Características  De  Sintonia:
Sintonizador/Transmissão:
Sintonizador  Analógico,  Digital
Broadcasting,  Isdb-T,  Data
Broadcasting. Característica De
Conectividade: Mínimo 3 Hdmi,
2 Usb; Entrada De Componente
(Y,Pb,Pr):  1,  Entrada  -
Composto  (Av):  1,  Entrada  De
Rede:  Sim,  Saída  De  Cabo
Óptico Digital: 1, Entrada De Rf
(Terrestre/Entrada De Cabo): 1 /
1 / 0, Rede Sem Fio Integrada
(Wifi):  Sim.  Características
Diversas: Tipo De Borda:  Fina,
Espessura:  Slim,  Cor  Frontal:

01
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Preta  Ou  Cinza,  Processador:
Quad-Core,  Busca  Automática
De  Canais:  Sim,  Desligamento
Automático: Sim, Legenda: Sim,
Sensor  Ecológico:  Sim.  Com
Controle Remoto Com Baterias.

42.
Conversor  HDMI
para VGA

Uni

Modelo:  Conversor  HDMI  para
VGA + Áudio.
Conexão  de entrada:  Conector
HDMI Fêmea.
Conexões  de  saída:  Conector
VGA  DB15  Fêmea/  2x
Conectores RCA Áudio Fêmea.
Sinal de entrada de vídeo: 0.5 –
1.0 Volts p-p.
Sinal  de  entrada DDC:  5 Volts
p-p (TTL)

04

(*) As marcas sugeridas são apenas de referência, um mero elemento acessório como forma ou parâmetro
de qualidade do objeto para facilitar a sua descrição/identificação, portanto, serão aceitas outros objetos
similares, equivalentes ou de igual ou melhor qualidade. 

Partindo dessa premissa, o jurista Marçal Justen Filho assim analisa o tema: 

Não é necessário reiterar a ausência de confusão entre os conceitos de padronização e

preferência por marca. A padronização pode resultar na seleção de um produto identificável

por meio de uma marca.  Logo,  o resultado será a  escolha pela  Administração de uma

“marca” determinada, a qual será utilizada posteriormente para identificar os objetos que

serão contratados. Isso não se traduz em qualquer tipo de atuação reprovável, não infringe

à Constituição nem viola a Lei nº 8.666. O que se veda é a preferência subjetiva e arbitrária

por um produto, fundada exclusivamente na marca. Não há infringência quando se elege

um produto (serviço etc.) em virtude de qualidades específicas,  utilizando-se sua marca

apenas como instrumento de identificação. No caso, não há preferência pela marca, mas

pelo objeto. A marca é, tão somente, o meio pelo qual se individualiza o objeto que se

escolheu (JUSTEN FILHO, 2011, p. 186/187).

III – DA JUSTIFICATIVA

3.1. O quantitativo de notebooks e microcomputadores em funcionamento atualmente no
âmbito da Sede e da Subseção do Conselho Regional de Enfermagem não atende às
nossas necessidades, no que tange o número de servidores para suprir a demanda da
procura  pelo  atendimento  dos  profissionais,  e  os  equipamentos  existentes  estão
apresentando defeitos e/ou mau funcionamento, o que impossibilita a operacionalização
destes. 

3.2.  Dessa  forma,  consoante  ao  levantamento  realizado  pelo  Departamento  de
Informática e diante do cenário ao qual estamos passando, onde alguns colaboradores
por questões de saúde ou da propría segurança, estão desenvolvendo suas atividades
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em home office, é vantajoso para a Administração o conserto de alguns equipamentos
(com base em análise de hardware) pelo tem poder de vida do próprio equipamento. A
aquisição  de  peças  comuns  (genérica)  para  reposição  e  manutenção  desses
equipamentos (computadores/notebooks) mantendo-os funcionais. Tais equipamentos são
imprescindíveis e fundamentais na realização das atividades desta autarquia. 

3.3. Os equipamentos que serão consertados têm por finalidade atender a necessidade
dos servidores durante viagens e no âmbito da Sede e Subseção do Coren/MA.

IV- DOS SERVIÇOS 

 Amostras 
o Será exigido do(s) licitante(s) provisoriamente classificado em primeiro lugar

que apresente amostras físicas de todos os itens pertencentes ao vencedor,
para a verificação da compatibilidade com as especificações deste Termo de
Referência e consequente aceitação da proposta, no local e prazo indicado
pela administração. 

o A amostra deverá estar devidamente identificada com o nome do licitante,
conter  os  respectivos  prospectos  e  manuais,  se  for  o  caso,  e  dispor  na
embalagem de informações quanto às suas características, tais como data
de  fabricação,  prazo  de  validade,  quantidade  do  produto,  sua  marca,
número de referência, código do produto e modelo. 

o Os  exemplares  colocados  à  disposição  da  Administração  serão  tratados
como protótipos, podendo ser manuseados, desmontados ou instalados pela
equipe  técnica  responsável  pela  análise,  bem  como  conectados  a
equipamentos e submetidos aos testes necessários. 

o Os  licitantes  deverão  colocar  à  disposição  da  Administração  todas  as
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os
manuais  impressos  em  língua  portuguesa,  necessários  ao  seu  perfeito
manuseio, quando for o caso. 

o Será  considerada  aprovada  a  amostra  que  atender  a  todas  as
especificações descritas nesse Termo de Referência. 

 Local de entrega
o Os  equipamentos  deverão  ser  entregues  no  horário  entre  08h10min  às

16h00min,  de  segunda  à  sexta-feira,  exceto  feriados,  ao  Núcleo  de
Tecnologia  da  Informação  (NTI)  na  Sede  do  Conselho  Regional  de
Enfermagem do Maranhão – Coren/MA, localizado na Rua Carutapera, 03 –
Jardim  Renascença  –  CEP:  65075-690  nesta  cidade,  mediante
agendamento antecipado via e-mail ti@corenma.gov.br.

 Controle da execução
o A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelo responsável

do Núcleo de Tecnologia de Informação do Coren/MA.
o A  fiscalização  de  que  trata  este  item  não  exclui  nem  reduz  a

responsabilidade da Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer
irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas  ou  vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
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Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei nº 8.666, de 1993.

a) Recebimento
a. Todos os itens devem ser entregues em até 07 (sete) dias, a contar da data

de  recebimento  da  nota  de  empenho,  no  endereço  estipulado,  junto  ao
Departamento de Informática e serão recebidos em caráter provisório para
avaliação  de  conformidade  dos  produtos  conforme  este  Termo  de
Referência. O aceite definitivo deverá se dar em até 05 (cinco) dias úteis do
recebimento provisório.

b. Todos os itens deverão ser novos, e ter  a embalagem lacrada, a fim de
permitir completa segurança durante o transporte, além disso, devem estar
em  perfeitas  condições  de  funcionamento  quando  da  recepção  pelo
Conselho e identificado externamente com os dados constantes da Nota
Fiscal; 

c. Os  produtos  serão  recebidos  pelo  responsável  do  Departamento  de
Informática  do  Coren/MA  para  verificação  da  conformidade  das
especificações e quantidades;  

d. Os  materiais  entregues  em desacordo  com a  descrição  constante  neste
Termo de Referência serão recusados e deverão ser substituídos em até 03
(três)  dias,  contados a partir  da  comunicação da recusa,  por  outros  que
atendam às especificações, sem 4 acréscimo de valor. 

e. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada, nos
termos das prescrições legais. 

b) DA GARANTIA
a. A garantia para cada item será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contados

da data da lavratura do termo de recebimento definitivo dos equipamentos; 
b. A garantia  ocorrerá  sem  nenhum  ônus  para  a  CONTRATANTE,  mesmo

quando  for  necessário  o  transporte,  por  correio  ou  transportadora,  dos
equipamentos  ou  ainda  o  translado  e  a  estada  de  técnicos  da
CONTRATADA  ou  qualquer  outro  tipo  de  serviço  necessário  para  o
cumprimento da garantia; 

c. A  CONTRATADA  deverá  solucionar  todos  os  vícios  e  defeitos  dos
equipamentos e seus dispositivos, dentro do período de garantia, nos prazos
estipulados no item de assistência técnica; 

d. A abertura de chamado para Garantia e/ou Assistência Técnica deverá estar
disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, por e-
mail, web ou telefone 0800 ou DDD 98. 

V – FUNDAMENTO LEGAL  

5.1. A contratação em tela, objeto deste Termo de Referência, tem amparo na Lei nº
8.666/93, e suas alterações posteriores, Lei complementar nº 123 de 14 de dezembro
de 2007, Decreto 6.204 de 05/09/2007 e da Lei 10.520/2002, e subsidiariamente as
disposições do Decreto n.º 7.174, de 12 de maio de 2010, Decreto 3.555, de 08 de
agosto de 2000, alterado pelos Decretos 3.693, de 20/12/2000 e 3.784, de 06/04/2000.

 
VI – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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6.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 10.520/02 e da Lei nº
8.666/93 e demais normas pertinentes, são obrigações do Contratante: 

6.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar
seus serviços de acordo com as determinações deste Termo; 
6.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas deste termo de referência e dos termos de sua proposta; 
6.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, por servidor
especialmente  designado,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas,
indicando  dia,  mês  e  ano,  bem como o  nome dos  empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis; 
6.1.4. Notificar a Contratada por escrito de quaisquer ocorrências relacionadas à
execução do objeto, fixando prazo para a sua correção; 
6.1.5.  Rejeitar,  no  todo  ou  em  parte,  o(s)  serviço(s)  executados  fora  da
especificação ou com problemas; 
6.1.6. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas.

VII – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

7.1.  Além das  obrigações  resultantes  da  aplicação  da  Lei  10.520/02  e  da  Lei  nº
8.666/93 e demais normas pertinentes, são obrigações da Contratada: 

7.1.1. Indicar, quando da assinatura do contrato, o endereço, telefone fixo, número
do telefone celular do preposto da empresa ou do escritório de representação em
São Luís/MA; 
7.1.2.  Executar  o  objeto  de  acordo  com  as  condições,  prazo,  especificações
qualitativos e quantitativos estipulados neste Termo de Referência; 
7.1.3. Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados pelo
Contratante,  de  forma  clara,  concisa  e  lógica,  atendendo  de  imediato  às
reclamações;  
7.1.4.  Levar,  imediatamente,  ao  conhecimento  do  fiscal  do  contrato  do
Contratante, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do
objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis; 
7.1.5. Remover, reparar, corrigir, refazer ou substituir a suas expensas, no todo ou
em  parte,  o  material  no  qual  forem  constatados  falha,  defeito,  incorreção  ou
qualquer dano; 
7.1.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto; 
7.1.7. Responder pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante fornecimento do objeto, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
Contratante; 
7.1.8.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos  quantitativos  de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis
decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo  complementá-los,  caso  o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao
objeto  da  licitação,  exceto  quando  ocorrer  algum  dos  eventos  arrolados  nos
incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 
7.1.9. Manter todas as condições de habilitação e qualificação que ensejaram sua
contratação, inclusive quanto à qualificação econômico-financeira;
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7.1.10. Arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, previstos na legislação
vigente, e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora,
no que diz respeito aos seus colaboradores;
7.1.11.  Responsabilizar-se  por  quais  quer  acidentes  de  que  venham a  serem
vítimas os seus colaboradores em serviço, cumprindo todas as suas obrigações
quanto  às  leis  trabalhistas  e  previdenciárias  e  lhes  assegurando  as  demais
exigências para o exercício das atividades;
7.1.12. Cumprir rigorosamente os prazos estipulados neste Termo.

VIII – DA PROPOSTA DE PREÇOS 

8.1. A proposta de preços deverá atender aos seguintes requisitos: 
8.1.1. Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação;
8.1.2. Conter especificação clara e completa do serviço ofertado, observadas as
especificações  constantes  deste  Termo,  sem  conter  alternativa  de  preço  ou
qualquer outra condição de induza o julgamento a ter mais de um resultado;
8.1.3.  Conter  os  preços  unitário  e  global  dos  itens  descritos  nos  quadros
apresentados na especificação do objeto deste Termo.

CAPITULO IX – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

9.1. Os recursos orçamentários necessários ao atendimento do objeto deste Termo de
Referência  correrão  pelo  Orçamento  do  Coren/MA no  exercício  de  2021,  e  serão
alocados pelo Departamento Financeiro deste Conselho.

CAPITULO X – DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. A fiscalização do fornecimento do objeto será exercida por servidor nomeado
pelo Contratante, conforme previsto nos artigos 67 e 73, ambos da Lei nº 8.666/93; 

10.1.1. Ao Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os
itens fornecidos em desacordo com o estabelecido;
10.1.2.  A  fiscalização  exercida  pelo  Contratante  não  excluirá  ou  reduzirá  a
responsabilidade da Contratada pela completa e perfeita execução dos itens deste
Termo de Referência.

CAPITULO XI – DA ADJUDICAÇÃO 

11.1. O julgamento das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO POR
ITEM,  sendo declarada vencedora a Licitante que apresentar o Menor Preço e que
atender a todos os requisitos e exigências contidas neste Termo de Referência. 

CAPITULO XII – DA FORMA DE PAGAMENTO 

12.1.  A Nota  Fiscal  dos serviços  prestados deverá  ser  remetida  com antecedência
mínima de 10 (dez) dias úteis em relação à data de seu vencimento, para que o Fiscal
do Contrato possa realizar sua verificação e, não havendo problemas, emitir o Aceite
Definitivo.
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12.2. Junto com a Nota Fiscal, deverá apresentar a comprovação de regularidade junto
ao Sistema da Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(CRF), às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada
e da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), sem que isso gere direito a
alteração de preços ou compensação financeira. 
12.3. Sendo identificada cobrança indevida, os fatos serão informados à Contratada, e
a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da
Nota Fiscal devidamente corrigida. 
12.4. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante
ateste das Notas Fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente  8
prestados.
12.5. Em hipótese alguma serão pagos serviços não utilizados.
12.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa do Contratante, o valor
devido será atualizado financeiramente desde a data de vencimento até a data do
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte
fórmula: 

I=(TX/100) 
365 

EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso 
12.7. Os preços do contrato decorrente do processo licitatório serão fixos e irreajustáveis.

XIII – DAS PENALIDADES 

13.1. A Contratada estará sujeita às penalidades abaixo estipuladas, que só deixarão
de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 

13.1.1. Comprovação, pela Contratada, da ocorrência de força maior impeditiva do
cumprimento contratual; 
13.1.2. Manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou
de fatos imputáveis ao Contratante. 

13.2. No caso de atraso injustificado, assim considerado a inexecução parcial ou a
inexecução total da obrigação, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº. 8.666,
de 21/06/1993, a Contratada ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

13.2.1. Advertência; 
13.2.2. Multa de: 

13.2.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, acaso descumpridos
os prazos contratuais ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
13.2.4.  30%  (trinta  por  cento)  sobre  o  valor  adjudicado,  em  caso  de
inexecução total da obrigação assumida; 
13.2.5.  Suspensão  temporária  do  direito  de  participar  de  licitação  e
impedimento de contratar com o Contratante pelo prazo de até dois (2) anos. 
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13.3.  Se  qualquer  um  dos  motivos  ocorrer  por  comprovado  impedimento  ou
reconhecida  força  maior,  devidamente  justificado  e  aceito  pelo  Contratante,  a
Contratada ficará isenta das penalidades supramencionadas. 
13.4.  A multa,  citada  acima,  será  recolhida  diretamente  ao  Contratante,  no  prazo
máximo de  quinze  (15)  dias  corridos  contados  do  recebimento  da  notificação;  ou
descontada dos pagamentos.  
13.5. Com fundamento no art. 7º da Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, e no art. 28 do
Decreto nº. 5.450, de 31/05/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de
até cinco (5) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações
legais e multa, a licitante e a adjudicatária que: 
13.6. Não assinar contrato quando convocada dentro do prazo de validade de sua
proposta; 

13.6.1. Deixar de entregar documentação exigida no Edital;
13.6.2. Apresentar documentação falsa; 
13.6.3. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
13.6.4. Não mantiver a proposta; 
13.6.5. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
13.6.6. Comportar-se de modo inidôneo; 
13.6.7. Fizer declaração falsa; 
13.6.8. Cometer fraude fiscal. 

13.7.  As  sanções  de  multa  poderão  ser  aplicadas  à  contratada  junto  com  as  de
advertência,  suspensão  temporária  para  licitar  e  contratar  com  o  Contratante,  e
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
13.8. Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do art. 109
da Lei nº.8.666, de 21/06/1993, observados os prazos ali fixados.

XIV – DA CONTRATAÇÃO

14.1.  Para  a  prestação  dos  serviços  aqui  especificados,  o  instrumento  de
contratação decorrente do presente Termo de Referência será no que couber nos
moldes do Art.62 da Lei nº. 8.666/93. 

XV – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1.  O  valor  estimado  para  o  cumprimento  do  objeto  do  presente  Termo  de
Referência será definido após a Cotação Prévia de Preços a ser realizada pela CPL do
Coren/MA.  

15.1.1. O Contratante poderá realizar acréscimos ou supressões nas quantidades
inicialmente previstas, respeitados os limites do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas
alterações, tendo como base os preços constantes da proposta da Contratada. 
15.1.2. A contratada só poderá cobrar os valores descritos na tabela, sendo os
demais serviços deste termo sem ônus para o Coren/MA. 

São Luís/MA, 11 de novembro de 2021
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Elaborado por

Antônio Reis de Sousa
Assessor/Analista de Sistema de Informática

Portaria Coren/MA nº. 016 de 05/01/2021

Aprovado pela Presidência: São Luís (MA), ____ de ___________de 2021.

Dr. José Carlos Costa Araújo Junior
Presidente  

Coren/MA nº. 364.950-ENF
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 016/2021 – CPL/COREN/MA

ANEXO II

DECLARAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA

A  empresa  .........................................,  inscrita  no  CNPJ  nº................,  por
intermédio  de  seu  representante  legal  o  (a)  Sr(a)...................................................,
portador (a) da CI nº.................... e do CPF nº ......................., DECLARA, para fins do
disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei
nº  9.854,  de  27 de outubro  de 1999,  que não emprega menor  de  dezoito  anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz: 

Atenciosamente,

Local, data e assinatura
(nome da empresa e do seu representante legal, com a devida identificação e

qualificação, em papel timbrado da empresa)
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 016/2021 – CPL/COREN/MA

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

A empresa  ___________________________,  signatária,  inscrita  no  CNPJ
sob o n.º ________________, sediada na ____________________(endereço completo),
por seu representante legal, declara, sob as penas da Lei, nos termos do artigo 32, §
2.º, da Lei Federal n.º 8.666/93, que até a presente data nenhum fato ocorreu que a
inabilite  a  participar  desta  licitação  e  que  contra  ela  não  existe  nenhum pedido  de
falência ou concordata.

Atenciosamente,

Local, data e assinatura
(nome da empresa e do seu representante legal, com a devida identificação e

qualificação, em papel timbrado da empresa)
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 016/2021 – CPL/COREN/MA

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART.7º DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

A Pregoeiro Oficial do COREN/MA 

Prezado Senhor, 

A empresa ____________________ (razão social da licitante), inscrita no CNPJ sob o nº
_________________,  sediada  no  ____________________  (endereço  completo),  por
seu representante  legal  abaixo  assinado,  DECLARA que não emprega menor de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
(dezesseis) anos,

 Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

Atenciosamente,

Local, data e assinatura
(nome da empresa e do seu representante legal, com a devida identificação e

qualificação, em papel timbrado da empresa)
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 016/2021 – CPL/COREN/MA

ANEXO V
MODELO DE PROPOSTA

Prezados Senhores, 

Submetemos  à  apreciação  de  V.  Sa.  proposta  nos  termos  descritos  abaixo,
assumindo inteira responsabilidade pelo seu teor e as demais obrigações estabelecidas
no edital e seus anexos. 

PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

SEDE: 

CNPJ: 

TELEFONE/FAX: 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

Exemplo:

ITEM ESPECIFICAÇÕES Unid. Quant.
Valor
unt

Valor
total

01

Total Geral....................................R$

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 

3. PRAZO PARA EXECUÇÃO DO OBJETO: 

4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: 

6. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nome, RG, CPF, 
Endereço) 

São Luís(MA), ___ de _________ de 2021

_____________________________________
Assinatura do representante legal da empresa
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 016/2021 – CPL/COREN/MA

ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº ___/2021
PROCESSO Nº 287/2021
 

TERMO  DE  CONTRATO  QUE
ENTRE  SI  CELEBRAM
CONSELHO  REGIONAL  DE
ENFERMAGEM DO MARANHÃO –
COREN/MA  E  A
EMPRESA   ..................  PARA
AQUISIÇÃO  DE  MATERIAL  DE
INFORMÁTICA  PARA  O
COREN/MA CONFORME  O
EDITAL E SEUS ANEXOS.

 
 
 
A CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO MARANHÃO - COREN/MA, inscrito
no CNPJ/MF sob o nº ..................................., situado na ..............................................,
órgão  da  Administração  Pública,  doravante  denominada  CONTRATANTE,  neste  ato
representado  por  seu  Presidente,  ..............................................,  RG
nº ..............................., CPF nº ..............................., residente nesta Capital, e de outro,
a empresa .............................................., inscrita no CNPJ sob o nº ...............................,
Inscrição  Estadual  nº  ...............................,  situada  na  ..............................................,
doravante  denominada  CONTRATADA,  neste  ato  representada
por  ..............................................,  RG  nº  ...............................,  CPF
nº  ...............................,  têm,  entre  si,  ajustado  o  presente  Contrato,  decorrente  da
licitação na modalidade  Pregão Eletrônico nº  016/2021 e do PAD nº  287/2021, com
fundamento na Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 3.555 de 08 de Agosto
de 2000, do Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013,  da Lei Complementar
nº  123/2006,  e  suas alterações pela Lei  Complementar  n°  147,  de 07 de agosto de
2014,  aplicando  subsidiariamente  a  Lei  Federal  nº  8.666/1993  e  demais  normas
regulamentares pertinentes à espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
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1.1.  O  objeto  do  presente  instrumento  é  a aquisição  de  peças  para  reposição  e/ou
manutenção corretiva/preventiva dos computadores, notebooks, bem como da rede de
computadores, visando atender as necessidades do Conselho Regional de Enfermagem
de  Maranhão  (sede/subseções)  conforme  especificações,  quantitativos  e  condições
estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e
à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

A planilha com as descrições do objeto a ser licitado estão descritas no Item OBJETOS
do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início
na data  de .........../......../........  e  encerramento  em .........../........./..........,  podendo ser
prorrogado por interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que
haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............).

3.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 
4.1.  As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação
orçamentária própria,  prevista no orçamento da União,  para o exercício de 2021, na
classificação abaixo:

6.2.2.1.1.02.44.90.052.004 – Bens de Informática
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4.2.  No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos
recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será
feita no início de cada exercício financeiro. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  
 
5.1.  O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele  referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n.
5/2017. 
 
CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 
 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1.  Será exigida a prestação de garantia  na presente contratação,  conforme regras
constantes do Termo de Referência.
 
CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO  
 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo
de Referência, anexo ao Edital.
 

CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO

9.1.  A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo
do Edital.

 CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
10.1.  As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no
Termo de Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO
 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos
I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no
art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de
Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4.  O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o
caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES
 
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
 
14.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº
8.666, de 1993.
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14.2.  A CONTRATADA é obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,  até o limite  de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3.  As  supressões  resultantes  de  acordo  celebrado  entre  as  partes  contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais
de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1.  Incumbirá  à  CONTRATANTE  providenciar  a  publicação  deste  instrumento,  por
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1. É eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Maranhão, para dirimir os
litígios  que decorrerem da  execução  deste  Termo de Contrato  que  não  possam ser
compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
contraentes. 

São Luís/MA, __ de ______________ de 2021.

CONTRATANTE
Conselho Regional de Enfermagem do Maranhão

Presidente do COREN-MA

CONTRATANTE
TESOUREIRA COREN-MA

CONTRATADA

COREN-MA

FOLHA___________

RUBRICA_________
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ANEXO VII

RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL

LICITAÇÃO:____________________________________________________________
______
OBJETO:_______________________________________________________________
_____
Processo nº __________________ 
Razão  Social:
________________________________________________________________ 
CNPJ  nº
_____________________________________________________________________ 

Endereço:______________________________________________________________
______ 

E-
mail:___________________________________________________________________
_____ 
Cidade:__________________________________________
Estado:______________________________ 
Telefone:__________________________________________
Fax:________________________________ 
Pessoa  para  contato:
_______________________________________________________ 
Recebemos,  através  do  acesso  à  página  www.comprasgovernamentais.gov.br,  ou
www.corenma.gov.br   ou pessoalmente, nesta data, cópia do instrumento convocatório
da licitação acima identificada. 

Local: __________________, ___ de _____________ de 2021.

_________________________________
Assinatura

COREN-MA

FOLHA___________

RUBRICA_________

http://www.corenma.gov.br/
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